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Caos na Saude: medicos vao
denunciar Governo na OMS

Classe também vai pedir ao Ministério da Saude intervencéo federal

Anténio Carlos Garcia
DA EQUIPE IC

to ao Ministério da Satde,

denunciar o governo junto as
Organizagbes Mundial de Saude
(OMS) e Pan-Americana de Satide
e ingressar com uma agéo civil
ptiblica por dano coletivo na Jus-
tica. Estas foram as trés decisoes
anunciadas ontem pelas entidades
médicas diante do caos na satde
de Sergipe e motivada pela inicia-
tiva dos gestores do Hospital de
Urgéncia de Sergipe (Huse) que
pediram ao Conselho Regional de
Medicina (CRM) a interveng#o éti-
ca daquela unidade. As entidades
médicas entendem que o problema
do Huse é apenas a ponta de um
iceberg e que toda a saude, desde
que passou a ser gerida pela Fun-
dacdo Hospitalar de Satide (FHS),
mergulhou num caos profundo.

A proposta de intervencdo fe-
deral na pasta da satide estadual
partiu do presidente do Sindicato
dos Médicos de Sergipe (Sindi-
med), Jodo Augusto Oliveira, du-
rante entrevista coletiva realiza-
da pelo CRM, ontem, que reuniu
entidades médicas para discutir a
crise, Jodo Augusto disse que vai
se reunir com assessores juridicos

Pedir intervenco federal jun-

para saber se os sindicatos e con-
selho podem, legalmente, pedir
intervencdo federal. Se nao for

, eles irdo conversar com

representantes do Ministério P&
h e Federal, além da

Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB) para que a intervengdo
possa ser solicitada por estas
instituicoes.

Jodo Augusto entende que
somente o Ministério da Satide po-
deria fazer um trabalho isento e co-
locar a satide de Sergipe nos eixos.
“Nao vai mudar nada se o trabalho
for feito por pessoas indicadas pela
Secretaria da Satide”, afirmou. O
presidente do Sindimed disse que
ndo basta somente questionar a
superintendéncia do Huse sobre os
problemas na unidade, “mas aos
demais dirigentes dos hospitais de
Lagarto, Nossa Senhora do Socor-
ro, Itabaiana, Proprid, Estincia e
Nossa da Gléria, por exemplo, que
ndo funcionam. Por que ninguém
vai buscar informacGes com esses
gestores?”, questionou.

Acdo
diretor clinico do Huse, Mar-
cos Kroeger, também concor-
da com a intervencéo federal. ‘Jd
que néo se pode ser juiz de si mes-
mo, se houver a intervengio que

venham autoridades de fora, do
proprio Ministério da Sadde, para
que possam fazer uma avaliagdo
isenta, j4 que nés estamos aqui
numa sociedade muito pequena,
todos se conhecem. Seria muito
bom que as autoridades federais
externas viessem ao Estado, em
todas as esferas, administrativa,
gerencial e profissional”.

O presidente do CRM, José
Jilio Seabra, lamenta que possa
haver uma intervencdo federal
na pasta da saide em Sergipe,
mas também ndo emitiu juizo
de valor a respeito da proposta
do Sindimed. Ele acredita que
existem quadros profissionais do
Estado capazes de resolver o caos
instalado, mas deixou claro que,
independente de intervencao fe-
deral ou néo, os problemas serdo
denunciados para a OMS e a Or-
ganizacdo Pan-Americana de Sau-
de. Ele ndo estipulou uma data
para fazer a dentincia e explicou
que vai juntar toda documentacéo
possivel para que o relatério a ser
entregue a estas organizagoes se-
jam bem fundamentas.

Sobre a acéo civil ptiblica por
dano coletivo a ser movida contra
o Estado, Jilio Seabra disse que
a medida é necessdria porque os
médicos é quem vendo sendo res-

ponsabilizados pelos problemas
que ocorrem no Huse quando, na
verdade, foi a falta de capacidade
gerencial e administrativa que
contribufram para o caos. Ele
afirmou que vai reunir a categoria
e assessoria juridica para discutir
como serd impetrada a agdo.

Questionado sobre qual é a
solugdo para o Huse, Jilio Se-
abra afirmou o seguinte: “Nés
ndo nomeamos gestores, ndo
realizamos licitagdo , ndo pro-
MOVemos compras, nao somos
nds os responsdveis pela falta de
esparadrapo, agulha ou dipirona.
Né6s somos entidade piblica,
autarquia especial com fungdo de
cunho ético. O pedido de inter-
vengdo ética foi inédito no Brasil.
Interdi¢do administrativa é um
atestado de incapacidade geracio-
nal. Nés como entidade piiblica s6
podemos fazer o que a lei permite.
A lei nos faculta a ter agao ética,
fiscalizadora e cartorial. A lei ndo
nos faculta ser gestor”, destacou.

A propésito, essa néo foi a
Pprimeira vez que se tenta uma in-
tervencdo ética no Huse. O Minis-
tério Piblico Estadual ja fez essa
tentativa em 2010, mas nunca
foi aplicada porque prejudicaria
toda a sociedade que depende,
daquela unidade.



